
ANEXO I - NORMAS PARA O CONTROLE E A ERRADICAÇÃO DA DOENÇA DE 
AUJESZKY (DA) EM SUÍDEOS 

 
CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 
 

Art. 1º Para os efeitos destas Normas, considera-se: 
I - Abate sanitário: operação de abate de animais infectados ou dos seus 

contatos diretos e indiretos, segundo a legislação vigente, realizado em abatedouro 
reconhecido pelo Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal; 

II - Doença de Aujeszky (DA): doença causada por um herpesvírus, de 
notificação obrigatória ao serviço veterinário oficial, também chamada de pseudoraiva, 
que acomete várias espécies, causando transtornos nervosos em suídeos lactentes, 
respiratórios em adultos e problemas reprodutivos em fêmeas gestantes; 

III - Estabelecimento de criação: locais onde são mantidos ou criados suídeos 
para qualquer finalidade; 

IV - Foco: estabelecimento de criação ou qualquer outro local de onde foi 
isolado ou identificado o vírus da DA, ou confirmado por um Laboratório Credenciado 
ou pelos Laboratórios Nacionais Agropecuários algum resultado sorológico positivo 
(anticorpos totais ou anticorpos contra a glicoproteína viral gE, naqueles 
estabelecimentos de criação onde a vacinação é praticada); 

V - Granja de Reprodutores Suídeos Certificada (GRSC): estabelecimento 
oficialmente certificado e monitorado, segundo a legislação vigente, onde são criados 
ou mantidos suídeos para a comercialização ou distribuição, cujo produto final seja 
destinado à reprodução; 

VI - Interdição: proibição do ingresso e egresso de suídeos e outros animais 
num estabelecimento de criação, para qualquer finalidade, bem como de pessoas ou 
materiais que possam constituir fonte de transmissão da doença, a critério do serviço 
veterinário oficial; 

VII - Laboratório credenciado: laboratório público ou privado que recebe da 
autoridade competente de uma das três Instâncias integrantes do Sistema Unificado 
de Atenção à Sanidade Agropecuária o credenciamento para a realização de 
diagnóstico para a DA, na forma definida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, como Instância Central e Superior; 

VIII - Laboratórios Nacionais Agropecuários: laboratórios oficiais do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

IX - Médico veterinário habilitado: profissional do setor privado que recebe 
habilitação de uma das três Instâncias integrantes do Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária para exercer atividades específicas de defesa sanitária animal 
voltadas à suideocultura, na forma definida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, como Instância Central e Superior; 

X - Médico veterinário oficial: profissional do serviço veterinário oficial; 
XI - Plano de Contingência: conjunto de procedimentos a serem empregados no 

caso de ocorrência de um foco, com o objetivo de controlar e erradicar o agente da 
DA; 

XII - Plantel: conjunto das fêmeas e machos utilizados em um estabelecimento 
de criação para fins de reprodução; 

XIII - Prevalência: número total de animais infectados em um determinado 
momento, dividido pelo número total de animais sob risco de adquirir a infecção, no 
mesmo momento; 

XIV - Proprietário: qualquer pessoa, física ou jurídica, que seja proprietário de 
um ou mais suídeos; 



XV - Rebanho: conjunto de todos os suídeos criados sob condições comuns de 
manejo, num mesmo estabelecimento de criação; 

XVI - Sacrifício sanitário: operação realizada pelo serviço veterinário oficial 
quando se confirma a ocorrência de DA e que consiste em sacrificar todos os animais 
positivos do rebanho e, se preciso, de outros rebanhos que foram expostos ao contágio 
por contato direto ou indireto com o VDA, com a destruição das carcaças; 

XVII - Serviço veterinário oficial: é o órgão responsável pelas atividades de 
defesa sanitária animal, em qualquer uma das três Instâncias; 

XVIII - Suídeo: qualquer animal do gênero Sus scrofa domesticus (suíno) e Sus 
scrofa scrofa (javali europeu); 

XIX - Suídeo acometido de DA: qualquer suídeo no qual foram constatados 
sinais clínicos ou lesões compatíveis com a DA, com diagnóstico laboratorial 
comprovado por meio de exame em laboratório oficial ou credenciado; 

XX - Suídeo infectado pelo VDA: qualquer suídeo no qual não foram constatados 
sinais clínicos ou lesões compatíveis com a DA, mas que apresenta reação positiva ao 
teste laboratorial realizado em laboratório oficial ou credenciado; 

XXI - Vazio sanitário: período em que um estabelecimento de criação 
permanece sem suídeos após a realização da limpeza e desinfecção das instalações; 

XXII - Vírus da Doença de Aujeszky (VDA): agente etiológico da DA, que tem os 
suídeos como único hospedeiro natural, onde é capaz de persistir na forma de uma 
infecção inaparente, sofrendo reativação com transmissão aos suídeos susceptíveis; 

XXIII - Zona livre de DA: zona ou região do país onde a ausência da DA vem 
sendo sistematicamente demonstrada, segundo as recomendações do Código Sanitário 
dos Animais Terrestres da Organização Mundial de Saúde Animal (OIE), e a vacinação 
encontra-se proibida há pelo menos 2 (dois) anos; e 

XXIV - Zona provisoriamente livre de DA: zona ou região do país onde a 
ocorrência da DA atinge menos de 1% do rebanho suídeo e menos de 10% dos 
estabelecimentos de criação existentes, segundo as recomendações do Código 
Sanitário dos Animais Terrestres da Organização Mundial de Saúde Animal (OIE). 
 
 
CAPÍTULO II 
DO OBJETIVO 
 

Art. 2º Estas Normas têm como objetivo estabelecer as bases para a 
implementação de ações coordenadas em cada Unidade da Federação participante do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, com vistas ao Controle e à 
Erradicação da DA dos suídeos domésticos. 

Parágrafo único. O atendimento do disposto nestas Normas e no Código 
Sanitário dos Animais Terrestres da Organização Mundial de Saúde Animal permitirá ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como Instância Central e 
Superior, reconhecer uma Unidade da Federação como zona provisoriamente livre ou 
zona livre para a DA. 
 
 
CAPÍTULO III 
DAS CONDIÇÕES BÁSICAS E ESPECÍFICAS 
 

Art. 3º As atividades para o controle e a erradicação da DA serão coordenadas 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como Instância Central e 
Superior, devendo ser implementadas após a adesão voluntária da Unidade Federativa, 
como Instância Intermediária. 
 



Art. 4º As Unidades da Federação que tiverem interesse em participar deverão 
elaborar um Plano Estadual para Controle e Erradicação da DA que será submetido à 
aprovação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como Instância 
Central e Superior. 

Parágrafo único. A Unidade Federativa que não apresentar um Plano Estadual 
não ficará isenta da aplicação do Plano de Contingência para a DA, de acordo com o 
Anexo II desta Instrução Normativa e a legislação vigente. 
 

Art. 5º Antes do desenvolvimento de um Plano Estadual para a Erradicação da 
DA, a Instância Intermediária deverá realizar um diagnóstico de situação para a 
enfermidade, baseado em investigações soroepidemiológicas naqueles 
estabelecimentos de criação que apresentam histórico de ocorrência de DA e de uso de 
vacinas, bem como em outros locais vinculados de alguma forma a esses 
estabelecimentos. 
 

Art. 6º Como condição básica para a Unidade da Federação elaborar o Plano 
Estadual, e depois de cumprido o disposto no art. 5º, deverá ser solicitado ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como Instância Central e 
Superior, a realização de um inquérito soroepidemiológico para conhecimento da 
situação epidemiológica local para a DA (presença ou ausência do VDA). 

§ 1º O desenho amostral será delineado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, considerando a população suídea dos diferentes extratos produtivos 
(estabelecimentos de criação tecnificados e de subsistência) e utilizando-se prevalência 
mínima estimada de 1% de estabelecimentos infectados, e de 5% nos plantéis, com 
um nível de confiança de 95%, segundo a tabela do art. 23. 

§ 2º Mediante a análise dos resultados do inquérito soroepidemiológico, a 
Instância Intermediária na Unidade Federativa irá propor a estratégia de atuação mais 
adequada a sua situação no Plano Estadual de Controle e Erradicação da DA. 
 

Art. 7º O Plano Estadual deverá atender a algumas condições específicas, 
destacando-se: 

I - a existência de um comitê estadual de sanidade suídea atuante, com 
elaboração de ata de reuniões, que deve ser encaminhada à Superintendência Federal 
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como Instância Central e Superior; 

II - possuir recursos públicos ou privados para financiamento do Plano e 
indenização de proprietários de suídeos atingidos pelas medidas sanitárias decorrentes 
da implementação e manutenção das ações dispostas nestas Normas e no Plano 
Estadual; 

III - dispor de Normas complementares à legislação federal para dar suporte às 
ações do Plano no âmbito da Instância Intermediária; 

IV - apresentar um projeto de educação sanitária voltado à conscientização da 
população local acerca do Plano Estadual de Controle e Erradicação da DA a ser 
implementado; 

V - possuir grupo de emergência devidamente treinado para as ações de defesa 
sanitária em suídeos e outras decorrentes da aplicação destas Normas e do Plano 
Estadual; e 

VI - possuir um serviço de defesa sanitária animal estruturado, nos âmbitos das 
Instâncias Intermediária e Locais. 
 

Art. 8º O desenvolvimento do Plano Estadual de Controle e Erradicação da DA 
será avaliado periodicamente por meio de auditorias da Instância Central e Superior 
nas Instâncias Intermediárias e Locais. 



Parágrafo único. O serviço veterinário oficial da Unidade Federativa que tiver 
um Plano Estadual de Controle e Erradicação da DA em aplicação deverá encaminhar à 
Instância Central e Superior relatório trimestral discorrendo sobre as ações executadas 
no período. 
 

Art. 9º A região que lograr êxito na aplicação de um Plano Estadual para 
Erradicação da DA deverá submeter-se a um novo inquérito soroepidemiológico, nos 
mesmos moldes do disposto no art. 5º, para solicitar a certificação de zona livre ou 
provisoriamente livre de DA pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
como Instância Central e Superior, desde que atendidas as demais normas do Código 
Zoossanitário Internacional da Organização Mundial de Saúde Animal. 

Parágrafo único. No caso de não ser observada presença de atividade viral por 
ocasião do inquérito soroepidemiológico inicial para conhecimento da situação 
epidemiológica para a DA, a Unidade da Federação que atender o disposto nestas 
Normas e nas exigências da Organização Mundial de Saúde Animal poderá solicitar ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como Instância Central e 
Superior, a certificação imediata como zona livre ou provisoriamente livre de DA. 
 

Art. 10. Unidades da Federação certificadas pela Instância Central e Superior 
como livres ou provisoriamente livres de DA devem implementar um monitoramento 
soroepidemiológico, de periodicidade anual, abrangendo todos os estabelecimentos de 
criação de suídeos que representem risco, bem como investigações periódicas 
realizadas a partir de amostras colhidas pelo serviço de inspeção em abatedouros de 
suídeos, de forma a contribuir para a manutenção dessa condição sanitária. 
 
 
CAPÍTULO IV 
DO DIAGNÓSTICO 
 

Art. 11. Para o diagnóstico da DA em suídeos, serão utilizadas as provas 
sorológicas de Ensaio Imunoenzimático (ELISA triagem ou ELISA diferencial para a 
glicoproteína viral gE, naqueles estabelecimentos onde a vacinação é praticada) e o 
Teste de Neutralização, realizados exclusivamente em laboratório oficial ou 
credenciado. 

§ 1º Para a confirmação do diagnóstico, amostras de cérebro, baço, pulmão e 
fetos abortados serão submetidas à tentativa de isolamento viral ou a provas 
moleculares (reação de polimerase em cadeia - PCR). 

§ 2º Outras provas diagnósticas poderão ser utilizadas, após aprovação do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como Instância Central e 
Superior. 
 

Art. 12. É proibida a manipulação do vírus da DA em todo o território nacional, 
exceto em laboratórios oficiais ou credenciados, ou em instituições previamente 
autorizadas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como Instância 
Central e Superior, desde que possuam nível de biossegurança adequado para a 
contenção do VDA. 

Parágrafo único. Apenas esses estabelecimentos podem ter a posse de kits para 
diagnóstico de DA. 
 

Art. 13. As autoridades competentes das três Instâncias credenciarão 
laboratórios na forma definida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, que determinará quais os requisitos necessários para a obtenção do 
credenciamento. 



 
 
CAPÍTULO V 
DA VACINAÇÃO DOS SUÍDEOS 
 

Art. 14. É permitido somente o uso, no país, de vacinas (inativadas ou viva 
atenuada) deletadas pelo menos para a glicoproteína viral gE, assim como de kits para 
diagnóstico que permitam identificar anticorpos contra essa partícula viral específica, 
ambos devidamente licenciados no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, como Instância Central e Superior. 
 

Art. 15. A vacinação apenas é permitida àquelas propriedades com diagnóstico 
laboratorial positivo para a DA, realizado em laboratório oficial ou credenciado. 

Parágrafo único. Estabelecimentos de criação relacionados à propriedade-foco, 
bem como aqueles sob risco de infecção podem, a critério do serviço veterinário oficial, 
realizar a vacinação contra a DA. 
 

Art. 16. A Instância Central e Superior na Unidade Federativa deverá efetuar 
um controle sobre todas as doses de vacina utilizadas em seu âmbito de atuação, 
observando os seguintes critérios: 

I - a Instância Central e Superior na Unidade Federativa autorizará oficialmente 
a comercialização da vacina pelo laboratório fabricante ou seu representante legal, 
indicando nome e endereço do(s) proprietário(s) e quantitativo de doses; 

II - o laboratório fabricante ou seu representante legal fará a comercialização 
diretamente ao(s) proprietário(s) indicado(s), remetendo imediatamente à 
Superintendência Federal de Agricultura solicitante a cópia da nota fiscal de venda do 
produto; 

III - em hipótese alguma a venda de vacinas pelo laboratório fabricante poderá 
ser efetuada por meio da rede de distribuidores e comerciantes; e 

IV - mensalmente, as Superintendências Federais de Agricultura remeterão ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento um relatório com o nome dos 
proprietários e o volume de vacinas utilizadas no seu âmbito de atuação. 
 

Art. 17. Mediante a análise da situação epidemiológica da região para a DA, a 
Instância Intermediária poderá propor em seu Plano Estadual a(s) estratégia(s) de uso 
da vacina, da seguinte forma: 

I - o uso da vacina é proibido na Unidade Federativa; 
II - o uso da vacina é permitido apenas durante a emergência sanitária 

deflagrada pela ocorrência de um foco, de forma a contribuir para o saneamento 
deste; e 

III - o uso da vacina é permitido com vistas a diminuir a prevalência em regiões 
endêmicas, por tempo limitado e sob controle do serviço veterinário oficial. 
 
 
CAPÍTULO VI 
DO SISTEMA DE VIGILÂNCIA E DE INFORMAÇÃO 
 

Art. 18. O serviço veterinário oficial manterá um sistema de vigilância 
zoossanitária e de informação, abrangendo todas as Instâncias, com análise 
sistemática dos dados coletados e produção de informes periódicos para atendimento 
às solicitações do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como Instância 
Central e Superior. 
 



Art. 19. Todo médico veterinário, proprietário, detentor, transportador de 
animais ou qualquer outro cidadão que tenha conhecimento de suspeita da ocorrência 
da DA ou de doenças com quadro clínico similar deverá comunicar imediatamente o 
fato ao serviço veterinário oficial. 

§ 1º A infração ao disposto neste artigo será devidamente apurada pelo serviço 
veterinário oficial, que representará contra o infrator junto ao Ministério Público, para 
apuração das responsabilidades cabíveis. 

§ 2º Caso o infrator seja médico veterinário, será encaminhada representação 
junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária em que o profissional encontra-se 
inscrito, para que sejam tomadas as medidas cabíveis. 

§ 3º Caso o infrator seja médico veterinário habilitado, além do disposto nos §§ 
1º e 2º, o serviço veterinário oficial deverá proceder de acordo com a legislação 
específica. 
 
 
CAPÍTULO VII 
DAS ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO EM FOCOS DE DA 
 

Art. 20. Todas as suspeitas de ocorrência da DA deverão ser investigadas pelo 
médico veterinário oficial, decorridos no máximo 12 (doze) horas da notificação, 
observados os procedimentos de biossegurança. 
 

Art. 21. A confirmação, pelo médico veterinário oficial, da suspeita clínica de 
ocorrência da DA em um estabelecimento de criação implicará a imediata interdição. 
 

Art. 22. A confirmação laboratorial da ocorrência de DA em um estabelecimento 
de criação implicará a adoção imediata das medidas para o saneamento do foco e para 
impedir sua difusão a outros estabelecimentos de criação, dispostas nestas Normas e 
no Plano de Contingência para a DA (Anexo II). 
 

Art. 23. Deverá ser procedida uma investigação soroepidemiológica em 
estabelecimentos de criação situados em um raio mínimo de 5 (cinco) quilômetros a 
partir do foco, e em outras propriedades relacionadas ao foco num período mínimo de 
30 (trinta) dias anteriores ao diagnóstico, a critério do serviço veterinário oficial, para 
estabelecer a origem e a disseminação da infecção. 

§ 1º Para o conhecimento da situação sanitária de um estabelecimento de 
criação para a DA, o médico veterinário oficial colherá amostras dos suídeos para 
encaminhamento ao laboratório oficial ou credenciado para fins de diagnóstico, 
utilizando-se prevalência mínima estimada de 5% e nível de confiança de 95%, 
segundo tabela a seguir: 
 
REBANHO ANIMAIS AMOSTRADOS 
1 - 25 TODOS 
26 - 30 26 
31 - 40 31 
41 - 50 35 
51 - 70 40 
71 - 100 45 
101 - 200 51 
201 - 1200 57 
+ 1200 59 
 



§ 2º A tabela deverá ser aplicada de forma independente para o plantel e 
animais em engorda. 
 

Art. 24. Em um foco de DA, o serviço veterinário oficial poderá, com base nos 
resultados da sorologia por amostragem ou do grau estimado de acometimento do 
rebanho, e de acordo com o disposto em seu Plano Estadual, aplicar uma ou mais das 
seguintes estratégias de saneamento: 

I - despovoamento imediato; 
II - despovoamento gradual; e 
III - erradicação por sorologia. 

 
Art. 25. Na metodologia de erradicação da DA por despovoamento imediato, o 

estabelecimento de criação será saneado imediatamente, com sacrifício e abate 
sanitário de todo o rebanho suídeo existente, independente da idade e do estado 
fisiológico das fêmeas do plantel, destacando-se as seguintes medidas sanitárias: 

I - o embarque dos suídeos deve ser acompanhado pelo serviço veterinário 
oficial, que lacrará o caminhão transportador e fará constar do número do lacre no 
documento de trânsito; 

II - o estabelecimento de criação obedecerá a um período de vazio sanitário 
mínimo de 30 (trinta) dias após a retirada dos últimos animais do rebanho; e 

III - o abate sanitário deve ser efetuado em abatedouro de suídeos reconhecido 
pelo Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal. 
 

Art. 26. Na metodologia de erradicação da DA por despovoamento gradual, o 
rebanho deve sofrer abate sanitário dentro de um período máximo de 90 (noventa) 
dias, a contar do diagnóstico inicial, seguindo-se os seguintes preceitos: 

I - sacrifício sanitário imediato dos suídeos com doença clínica; 
II - vacinação do rebanho maior de 7 (sete) dias de idade, até ser completado o 

despovoamento do estabelecimento de criação, para evitar disseminação da doença 
clínica; 

III - abate sanitário imediato de fêmeas não-gestantes, fêmeas até 60 
(sessenta) dias de gestação e leitoas de reposição; 

IV - castração imediata dos machos reprodutores, que devem ser encaminhados 
ao abate sanitário quando em condições, segundo legislação vigente; 

V - fêmeas em lactação devem aguardar o desmame dos leitões e serem 
enviadas a abate sanitário assim que estiverem em condições, segundo legislação 
vigente; 

VI - fêmeas gestantes com mais de 60 (sessenta) dias devem aguardar o parto, 
aplicando-se então o disposto no inciso V; 

VII - leitões em maternidade e creche devem ser encaminhados a abate 
sanitário quando atingirem aproximadamente 23 (vinte e três) quilos de peso vivo; 

VIII - o embarque dos suídeos deve ser acompanhado pelo serviço veterinário 
oficial, que lacrará o caminhão transportador e fará constar do número do lacre no 
documento de trânsito; 

IX - proceder-se-á à desinfecção segundo o disposto no Plano de Contingência 
(Anexo II), e o estabelecimento de criação obedecerá a um período de vazio sanitário 
mínimo de 30 (trinta) dias após a retirada dos últimos animais do rebanho; e 

X - o abate sanitário deve ser efetuado em abatedouro de suídeos reconhecido 
pelo Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal. 
 

Art. 27. Na metodologia de erradicação da DA por sorologia, o estabelecimento 
de criação será submetido a testes sorológicos periódicos, capazes de diferenciar se os 



títulos humorais são decorrentes da infecção pelo VDA ou do processo de vacinação, 
com eliminação gradual do plantel positivo, da seguinte forma: 

I - sacrifício ou abate sanitário dos suídeos inicialmente infectados; 
II - vacinação do rebanho maior de 7 (sete) dias de idade, para evitar 

disseminação da doença clínica, com suspensão ao final do processo, a critério do 
serviço veterinário oficial; 

III - nova sorologia de todo o plantel, 30 (trinta) dias após a identificação da 
infecção no rebanho, com encaminhamento imediato dos infectados para abate 
sanitário, obedecendo-se à legislação vigente; 

IV - repetições das sorologias em 100% do plantel, com intervalos de 60 
(sessenta) dias entre os testes, seguindo-se o disposto no inciso III, até a obtenção de 
dois resultados sorológicos negativos consecutivos; e 

V - o abate sanitário deve ser efetuado em abatedouro de suídeos reconhecido 
pelo Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal. 
 

Art. 28. Quando liberado pelo serviço veterinário oficial, o repovoamento do(s) 
estabelecimento(s) de criação será feito com reprodutores oriundos de GRSC. 

Parágrafo único. Estabelecimentos de engorda deverão ser repovoados com 
animais oriundos de estabelecimentos de criação comprovadamente negativos para o 
VDA, por meio de exame realizado em laboratório oficial ou credenciado, seguindo a 
amostragem disposta na tabela do art. 23. 
 

Art. 29. Estabelecimentos de criação submetidos a qualquer uma das 
estratégias de controle e erradicação descritas nos arts. 25, 26 e 27 deverão ter sua 
condição de livres de DA confirmada por meio da obtenção de 2 (duas) sorologias 
negativas consecutivas, em intervalos de 2 (dois) meses, realizadas de forma 
independente para o plantel e animais de engorda, seguindo a amostragem disposta 
na tabela do art. 23. 

Parágrafo único. A primeira sorologia deverá ser realizada logo após a parição 
do primeiro lote de reprodutoras introduzido. 
 
 
CAPÍTULO VIII 
DO TRÂNSITO DE SUÍDEOS E OUTROS MATERIAIS 
 

Art. 30. É proibido o trânsito de suídeos vacinados contra a DA para qualquer 
finalidade, exceto o abate imediato em abatedouro reconhecido pelo Sistema Brasileiro 
de Inspeção de Produtos de Origem Animal. 

§ 1º Quando o estabelecimento de criação não tiver capacidade de estoque 
suficiente, poderá ser autorizada, a critério do serviço veterinário oficial, a 
transferência de leitões para engorda em outro estabelecimento, desde que situado na 
mesma Unidade Federativa, onde os suídeos ficarão sob supervisão até atingirem o 
peso de abate. 

§ 2º O trânsito deverá ser efetuado em meio de transporte lacrado pelo serviço 
veterinário oficial, e acompanhado pelo documento de trânsito emitido por médico 
veterinário oficial, do qual conste o número do lacre e a condição de vacinados contra 
DA. 

§ 3º O estabelecimento de criação de destino dos animais vacinados assumirá 
as mesmas condições de restrição do estabelecimento de origem. 
 

Art. 31. Os suídeos em trânsito interestadual para a finalidade de engorda 
deverão estar acompanhados do documento de trânsito e de certificado emitido pelo 
serviço veterinário oficial, atestando que os animais são oriundos de estabelecimento 



de criação onde não houve a ocorrência de DA nos últimos 12 (doze) meses, exceto 
para Unidades da Federação reconhecidas como livres da DA pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como Instância Central e Superior. 

Parágrafo único. É permitido o ingresso de suídeos para o abate imediato, 
provenientes de outras Unidades Federativas, independentemente de sua condição 
sanitária para DA, desde que obedecida a legislação vigente. 
 

Art. 32. O trânsito de suídeos entre zonas de mesma condição sanitária para a 
DA, por meio de zonas de condição sanitária inferior, deve ser realizado em veículo 
lacrado pelo serviço veterinário oficial da Unidade Federativa de origem. 

Parágrafo único. O rompimento do lacre no destino deverá ser efetuado 
exclusivamente pelo serviço veterinário oficial. 
 

Art. 33. É proibido o trânsito interestadual de produtos e subprodutos 
provenientes de suídeos que foram submetidos ao abate sanitário devido à ocorrência 
de DA. 
 

Art. 34. No caso da constatação do não-cumprimento das normas aprovadas 
para o trânsito de suídeos, seus produtos e subprodutos, caberá à autoridade 
competente das Instâncias Intermediárias impedir o trânsito e lavrar a ocorrência, de 
acordo com o disposto na legislação pertinente. 

§ 1º Se o trânsito irregular for interceptado nos limites da Unidade Federativa 
onde se aplica um Plano de Erradicação, deve ser determinado o seu retorno à origem, 
exceto os animais acometidos da doença, aplicando-se as sanções legais cabíveis. 

§ 2º Se o trânsito irregular for interceptado no interior da Unidade Federativa 
onde se aplica um Plano de Erradicação, deve ser determinado a apreensão e o 
sacrifício dos suídeos, além de aplicação das sanções legais cabíveis. 

§ 3º No caso de produtos ou subprodutos provenientes de suídeos, os mesmos 
deverão ser apreendidos e destruídos, podendo ser-lhes dada outra destinação, a juízo 
da autoridade competente, além da aplicação das sanções legais cabíveis. 
 
 
CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 35. No caso da constatação de DA em abatedouros, recintos de exposições, 
leilões e outras aglomerações de suídeos, todo o recinto será considerado foco e serão 
aplicadas, no que couber, as medidas sanitárias estabelecidas nestas Normas e no 
Plano de Contingência para a DA. 
 

Art. 36. As medidas previstas nestas Normas deverão ser implementadas 
observando as demais recomendações dispostas no Plano de Contingência para a DA. 
 

Art. 37. Os casos omissos serão resolvidos pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, como Instância Central e Superior. 
 
 


